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— 12 
; , lo Sr. Adauto Femandes (“Direito 
: pd Iecursos para estudar pa Brasileiro” pags. 158/ 160) : ' 
aspéto, que será (si nes pés op esto 1893 — O deputado Leovegildo Filguei- 
FR pena e Si nos não enganamos) . ras cogita do “homestead”, bem de família, 
Ada ais oe e o deputado Costa Machado oferece um 
A eia SA dação Fa ida projéto sobre o contráto ge ie E que, 
» aqui, que o gr, Lin ir do sr, Adauto Fernandes (pag. 
a Pp ministro do Tra- 159) pi pe alterações, é copia da 
frattiao ara Ee ARS docrépita e reacionária legislação monar- 
Prensa Pera dead quista, já revogada pelo Governo Proviso- 
pela figura solar de Julio de Castilhos — | ad 
ao ponto de, ainda oito mêses antes da im- | 
plantação do Estado Novo, haver funda- 
do, no Rio Grande do Sul, um novo partido 
politico, denominado Partido Republicano 
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1895 — O deputado Moráis Barros 
apresenta novo projéto de lei sobre con- 
tráto de trabalho agricola e o sr. Chagas 
Lobato revive a questão do “homestead”. 
1899 — O gr. Moráis Barros volta á ati- 


é E 


a fe bar . ” | | 
vidade com o projéto de lei cogitando do ua 

E E contráto de prestação de serviços agrícolas. » Fã 

gos RE 1900 — O deputado Lacerda Franco > 

trata do credito rural e agricola e das so- « = 

A Constituição de 1891, no art 72, 5 ciedades cooperativas. o = 

a iação; 1901 — O sr. Bernardino Campos apre- <= 
a dispositivo Sof egulammastado, cr vê senta um projéto instituindo privilegio para dass 
eme 


esse dispositivo foi regulamentado, em 10 
de setembro de 1893, pelo vice-presidente 
marechal Floriano Peixoto, que sancionou 
à lei n.º 173, decretada pelo Congresso Na- 


o pagemento de dividas provenientes de 
salários do trabalhador rural — converti- 
do em lei, tres anos depois, sendo o decre- 
to n.º 1.150, de 5 de janeiro de 1904. 


. 


! 


de de Die 


mem Entanto ia meme Proteloi 


cional: regulava a organização das asso- 
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ticêca de Seminário de Legistação 5 





ciações que se fundassem para fins religio- 
sos moráis, científicos, artisticos, politicos Er 
. N a bd . “Ra 
ou de simples recreio, (122) na 
Quasi todos os preceitos dessa lei ti- ir 
A lei n.º 859, de 16 de agôsto de 1902, = * + 


veram acolhida, muito mais tarde, no Co- 
digo Civil Brasileiro (Liv. I, tit. 1, cap. II). 

10 — Largo interregno decorreu, en 
tre 1893/1903, sem qualquer lei nova, de 
fundo social trabalhista, máu grado o es- 
forço do legislativo. 

Esse periodo —- verdadeiro “periodo 
de projétos” -—— é pontilhado pela apresen- 
tação, á Camara dos Deputados, de impor- 
tantes esboços de lei, sendo dignos de men- 
çãos os eguintes, conforme dados forneci- 
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reformendo a lei sobre falencias, tratando 
da situação dos credores da massa e dos 
da falencia, considerou “com privilegio so- 
bre todo o ativo”, com outros mais, “os 
de salários, ou soldadas, de feitores, guar- 
da-livros, caixetros, agentes ou domesticos 
do falido, vencidos no ano imediatamente 
anterior á data da declaração de falencia, 
tenham cu não registrados os titulos de 
nomeação” — Essa parte final foi, talvez, 
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o ponto de partida para a lei de 13 de no 
vembro de 1928 que revogou parcialmente 
o art 74 do Cod, Com,, ou seja no tocan- 
te á obrigatoriedade de nomeação do pre- 
pasto por escrito e inscrição da masma na 
Junta Comercial (n.º 22 deste ensáio). 
Na lei falimentar de 1908 ainda se 
encontram preceitos outros, de fundo acen- 
tuadamente trabalhista nos seguintes dis- 
positivos: Art. 78, 1, “c” é E, “bh”, 


* 
* + 


1903 — O deputado Francisco Malta 
revivesce antiga disputa sobre o bem de 
familia, 

A 6 de janeiro de 1903, o presidente 
Rodrigues Alves sancionou o decreto n.º 
979, facultando aos profissionais da Rgri- 
“cultura a industria rural, de qualquer gê- 
nero, organizarem entre si “Sindicatos”, 
cuja finalidade precípua seria “o estudo, 
custeio e defesa de seus interesses”, 


Tinha inicio, assim, a vida sindical 


brasileira, 

li — No ano seguinte (1904), o de- 
creto n.º 1.150, de 5 de janeiro, instituiu 
o Pprivilegio para pagamento de dividas 
“ provenientes de salários do trabalhador ru- 
ral; esse decreto foi alterado pelo de nu- 
mero 1.607, de 29 de dezembro de 1906. 
Foram ambos regulamentados pelo decreto 
n.º 6.437, de 27 de março do ano seguin- 
te. (13) 

12 — Precisamente tres anos depois, 
a 5 de janeiro de 1907, foram criados, pelo 
famoso decreto n.º 1.697, os “Sindicatos 
Profissionáis” e as “Sociedades Cooperati- 
vas”; á falta de preparação para o espi- 
rito associativo do operariado brasileiro, 
nossa primeira ki de sindicalismo profis- 
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sional não produziu frutos apreciáveis, de 
início, Trinta anos depois, no entretanto, 
cooperativas e sindicatos passaram & ter 
remarcada atuação no panorama sócio-eco- 
nômico do nosso país 

O dec, nº 6.437, de 27 de março de 
1907 regulamentou o pagamento de salarios 

balhador rural, 

= 4 20 de junho de 1907, por decreto 
n.º 6.532, firmado pelo então presidente 
Afonso Pena, foi regulamentado o decreto 
gindicalista de 1903; pelo decreto n.º 6.562, 
de 16 de julho do mesmo ano, foi aprovado 
o regulamento para a inspeção dos teatros 
e outras casas de diversões publicas no Dis- 
trito Federal, com dispositivos cuidando 
expressamente da duração do trabalho e 
garantias dos artistas e empregados (1t) 

13 — Em 1908, a lei n.º 2024 (Falen- 
cias), no estabelecer a classificação dos cre- 
dores, concedeu privílegio aos “prepostos ou 
empregados e domesticos do falido pelos sa- 
larios vencidos no ano anterior á declara- 


ção da falencia, embora não tenham re-. 


(art. 91, III); aos “operarios a serviço do 
falido pelos salarios vencidos nos dous me- 
ses anteriores á declaração da falencia” 
(art. 91, IV) e à “equipagem, pelas solda- 
das e salarios não prescritos, nos termos 
do artigo 449, n,º 4, do Codigo Comercial” 
(art. 91, V). , 

A 18 de janeiro de 1911, por decreto 
n.º 2.407, foram concedidos diversos fa- 
vores ás associações que se propuzessem a 
construir casas, para habitação de opera- 
rios, ; 

O ar, Deodato Maia, a 6 de julho de 
1911, requereu ao Instituto dos Advogados 
Brasileiros, no Rio, que o sodalício repre- 
sentásse ao Governo da Republica, no sen- 
tido de ser tornado lei um projéto de gua 
autoria, referente à regulamentação do tra- 
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balho dos menores e das mulheres, na in- 
dustria e no comercio, sendo, ainda, criado 
o “Departamento Geral do Trabalho”, 

Foi nomeada uma comissão especial, 
composta dos juristas Taciano Basilio e As. 
tolfo Rezende e o proprio autor da indica- 
ção, sr. Deodato Maia, a qual emitiu pare- 
cer, tendo o ultimo assinado com restri- 
ções (15). Ignoramos o que se tenha dado 
posteriormente e, por isso, seria interessan- 
te que o sr. Deodato Maia — que tão bons 
serviços ainda continua prestando & Legis- 
lação Brasileira do Trabalho, pois ainda 
este ano, assinou a exposição de motivos 
da Comissão elaboradora do projéto de or- 
ganização da Justiça do Trabalho — re- 
cordásse “ad perpetuam rei memoriam”, de 
publico, as causes de não haver sido, en- 
tão, convertido em lei o seu tão avançado 
projeto, 

No mesmo ano, — o decreto n.º 9.081, 
de 3 de novembro, deu novo regulamento ao 
serviço de povoamento e o decreto n.º 9.214, 
de 15 de dezembro, aprovou o regulamen- 
to do serviço de proteção aos indios e lo- 
calização dos trabalhadores nacionáis. 

- * 

Embóra de amplitude unicamente mu- 
nicipal, uma lei existe que não póde ser 
esquecida, quando se tenta levantar o in- 
ventário do espólio que havia no Brasil an- 
tes de 1930, referentemente á legislação 
social-trabalhista: é a Lei municipal n.º 
1.350, sancionada a 31 de outubro de 1911 
pelo então prefeito marechal Bento Ribei- 
ro e para ter execução no Distrito Federal. 
Foi, essa, a primeira lei que estabeleceu, 
no Brasil; o horario de trabalho, no comer- 
cio, facultando aos estabelecimentos dessa 
natureza funcicnarem, diáriamente, num 
limite de 12 horas. 

Resultado de uma campanha de tres 








SE | a 


“anos da União dos Empregados no Comer- 


cio do Rio de Janeiro, tal lei possibilitou 


o surto de outras, em todos os Estados, 


principalmente nas capitais e cidades im- 
portantes. 

No ano de 1912 os deputados Rogerio 
de Miranda e Figueiredo Rocha oferece- 
ram a seus pares um projeto de lei — con- 
giderado “anarquista” (Adaucto Fernan- 
des, pag. 160) — estabelecendo 8 horas 
diárias de trabalho para & operariado € 
pagamento de uma diária, correspondente 
a dois terços do salario, ao trabalhador in- 
capacitado totalmente no trabalho. 

14 — As atenções dos juristas patri- 
-cios, áquela época, estavam, de todo, vol- 
tadas para a morosa, tardígrada elabora- 
«ção do Codigo Civil, afinal concuida, sen- 
«do ele decretado pelo Congresso Nacio- 
nal e sancionado pelo presidente Wencea- 
lu Braz & 1.º de janeiro de 1916 ,por for- 
«ca da lei n.º 3.071. Embora — merecida- 
mente — cognominado de “codigo dos ri- 
cos”, comtudo, O capitulo da locação de 
serviços (arts, 1.216/1.236) importa em Te- 
lativo avanço no terreno das relações eco- 
nomicas entre empregadores e empregados. 

O sr. Evaristo de Moráis, em seu tra- 
“balho “Apontamentos de Direito Operário” 
-— quiçá, cronológicamente, O primeiro li- 
vro escrito no Brasil versando a materia, 
pois que foi impresso em 1905 — dedica 

um capitulo a “O Direito Operário e o 
«Codigo Civil”, onde critica a orientação re- 
trógrada que presidiu á elaboração do mes- 
mo. (18) Los 

15 — Em 1917, o tribuno sr. Maurício 
de Lacerda, então deputado federal, ma- 
.drugando na America, apresentou á Cama- 
ra dos Deputados uma indicação, no senti- 
-do de ser elaborado um projéto de CODI- 
-GO DO TRABALHO e, em 1918, na mes- 
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ma Camara, por proposta dos srs. Nicanor 


do Nascimento e Alberto Sarmento, apre» 


sentada em sessão de 18 de novembro, vo. 


rificou-se a creação da “Comissão de Le- 
gislação Social”, precisamente uma semana 
após o armisticio que puzéra termo á Con- 
Tlagração européa. 

Algumas semanas antes, já o d 
n.º 3.550, de 16 de outubro de DIE, da 
é Departamento Nacional do Trabalho, em- 


bora a medida ficasse sem imediata exe. 


eução, 

Anteriormente tambem, o dec o 
12.893, de 283 de fevereiro de ends 
ra já, acerca dos “ Patronatos Agricolas”. 

Quanto á indicação Nicanor do Nas- 
cimento, acima vista, foi discutida e vota- 
da és préssas, saíndo vitoriosa, contra a 
espectativa geral, dado a mentalidade ta- 
cânha daquele ramo do poder legislativo. 
O sr. Evaristo de Moráis justifica o even- 
to como resultante do “sobressalto que, no 
seio de todas as classes dirigentes, produ- 
Zira wma especie de complot anarquista,. 
rebentaco naquela mesma data...” (17). 
Quanto póde o mêédo!... 
| E" de ressaltar, no entretanto, nesta 
sintética cronologia elaborada “à vol 
doiseau” o papel relevantíssimo que, an- 
tes de 1930, desempenhou a “Comissão de 
Legislação Social”. 

* — Um ano após, em 1919, a lei n.º 
3.742, de 15 de janeiro, tratou dos Aciden- 
tes do Trabalho, sendo regulamentada pelo 
decreto nº 13498, de 12 de março do mes- 
mo ano. Foi, em verdade, a primeira lei 
social-trabalhisia EFETIVAMENTE CUM- 
PRIDA, «si bem que só nos grandes centros,. 
de ver que todas as demáis, salvante casos. 
esporádicos de bôa vontade patronal, não 
passaram de letra morta, existindo, ape- 
Bas... no papel 


ú 
Ê 





Dais AOS iião 


O decreto n.º 18.708, de 25 de Julho 
“de 1919, organisou, sob novos moldes, os 
Patronátos Agricolas. 

Em 1920, o decreto n.º 4.057, de 14 de 


Sanciro, extinguiu as classes de despachan- 
' 


tes peráis e caixeiros despachantes. 

17 — Em 1921, a 20 de maio, pelo 
decreto n.º 14.813, o governo federal esta- 
beleceu favores pars a construção de casas 
populares, aprovando O regulamento para 
execução dos decretos legislativos nºs. 
2,407, de 18 de janeiro de 1911 e n.º 4.209, 
de 11 de dezembro de 1920; oz vinte e nove 
artigos dessa lei estão vigorando até hoje 
e as carteiras prediáis dos Institutos e 
Caixas de Aposentadoria e Pensões, a miú- 
de, consultam e aplicam dispositivos seus. 

18 — O ano de 1923, sob o ângulo so- 


* cial-trabalhista, iniciou-se com a benéfica 


instituição de uma Caixa de Aposentadoria 
e Pensões para os empregados em emprê- 
sas de estrada de ferro (dec. n.º 4.682, de 
23/1/1923); a iniciativa partira de um de- 
putado paulista á Camara dos Deputados, 
o sr. Elói Chaves, razão pela qual, por mui- 
“to tempo, a lei foi conhecida por esse nome. 

Tão acertado andara o legislador, ins- 
tituindo tal Caixa, que, em seguida, os pre- 
-ceitos da nova lei foram tornado extensi- 
vos a outras classes, resultando a existen- 
«ia, hoje em dia, de importantes organisa- 
ções “para-estatáis” de previdencia e as- 
sistencia social, como as Caixas e Institu- 
tos de Aposentadoria e Pensões. 

Nesse mesmo ano, o decreto n.º 16.027, 
de 30 de abril, criou o “Conselho Nacional 
do Trabalho”, que tão assinalado papel 
desempenhou, e ainda desempenha, na exe- 


* gésse dos textos de lei obscuros, na fisca- 


lisação e contrôle dos serviços de previ- 
dencia e assistencia, etc. 
Por derradeiro, a 30 de Junho, foi pro- 
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mulgado o decreto n.º 16.107, cuidando da. 
locação de serviços domesticos, para vigo-. 
rar exclusivamente no Distrito Federal, 


* 
* + 


Em 8 de outubro de 1923, a Comissão: 
de Legislação Social da Camara dos Depu- 
tados — então constituida dos congressistas. 
José Lobo, presidente; Andrade Bezerra,. 
relator; L. Corrêa de Brito, Plinio Mar-. 
ques e Augusto de Lima, — apresentou 
áquele ramo do poder legislativo um pro-- 
jéto, sob n.º 625, versando sobre a duração- 
do trabalho, o descanso semanal e as fé. 
rias, o trabalho dos menores e das mulhe- 
res, as caixas profissionáis de pensões, dis- 
posições especiáis para o trabalho comer- 
cial, higiene e segurança do trabalho, a 
inspeção ao mesmo, conselhos de conciliga- 
ção e disposições geráis. (18) 


O projéto n.º 625-1923, era, sem duvi- 
da, o embrião de um Codigo obreiro: por: 
isso mesmo, em 1925, o projéto, quando: 


- veio à plenário para a discussão, trouxe 0 


rótulo de “CODIGO DO TRABALHO”. Em: 
plenário, foi vivamente combatido, desta-. 
cando-se os ataques da pesada cláva do sr. 


Afranto Peixoto, tendo, porém propugna- 


dores que o defenderam brilhantemente, . 
destacando-se a atuação do deputado ser- 
gipano, sr. Carvalho Neto, que, encerrado: 
o prélio, deu & lume seus orientados dis-- 
cursos. (18) 


O “CODIGO DO TRABALHO” em re-- 
ferencia, jámais logrou sanção: era, então 
(como até ainda ha pouco o era tambem), 
mui cêdo para obra de tal envergadura,. 
em nosso país, olvidados os membros da. 
Comissão de Legislação Social da Camara. 
dos Deputados que “para legislar, é pre-- 





PA 


ciso que a conciência social esteja em re- 
tação com a ordem juridica. (20) 

Ainda em 1923, o regulamento do De- 
partamento Nacional de Saude Publica, 
aprovado pelo decreto n.º 16.300, de 31 de 
dezembro, fixou para início da utilização 
economica dos menores, o mínimo de 12 
anos de idade. 


“* + 


A lei n.º 4.793, de 7 de janeiro de 1924, 
permitia ao ferroviário aposentar-se com 
ordenado por inteiro, sem limitação de 
“quantum”, dês que contasse mais de 35 
anos de serviço na mesma estrada de fer- 
ro: “de um ano para outro, o gravame das. 
aposentadorias quasi se multiplicou por 
mais de sete, dobrando em seguida, sempre: 
crescente” — dílo o sr. Afranio Peixoto 
(21). Alarmado, o poder publico, pressu- 
rósamente e sem tardança, revogou os dis- 
positivos, pois as sangrías resultantes do: 
pagamento de umas poucas aposentadorias 
rendosas estavam ameaçando a estabilida- 
de financeira de algumas Caixas. j 

19 — OQ decreto n.º 17.096, de 28 de 
outubro de 1925, estabelecendo novo regu- 
lamento para as Capitanias de Portos, in- 
corporou em seu contexto disposições di- 
versas, versando sobre trabalho maritimo.. 

Qual presente natalino ao trabalhador: 
brasileiro, o governo da Republica, pela lei 
n.º 4.982, de 24 de dezembro de 1925, ins- 
tituiu férias sos empregados e operários. 
Paradoxalmente, ao invés de estreitar mais. 
os laços de mútua estima e solidariedade: 
entre empregados e empregadores, a “lei. 
- de férias” serviu para acirrar as descon-. 
fianças existentes entre uma e ouira clas- 
se, principalmente em virtude de não es- 
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tar, nenhuma delas, preparada para acont- 
panhar as transformações que se opera- 
vam, assim como em razão da insidiosa 
propaganda comunista, desenvolvida com 
mais afinco a partir de 1922, quando foi 
fundado o P. C. do Brasil. 

Por fim, a Lei nº 4.984, do Dia de 
São Silvestre (31-X11-1925) nos artigos 18 
$ 10, e 40, abordou assunto atinente á sin+ 
dicalização, sendo que táis dispositivos (A, 
J. Louzada, opus cit, pag. V) foram re- 
gulamentados, na parte fiscalisadora, pelo 
dec n.º 17.832, de 2 de junho de 1926. 

20 — Procedendo-se à reforma conati- 
tucional da carta de 24 de fevereiro de 
1891, a nova lei magna, datada de 7 de se- 
tembro de 1928, conferiu, expressamente 
(art. 34, n.º 28) ao Congresso Nacional a 
atribuição de legislar sobre o trabalho: O 
constituinte brasileiro de 1926 não poderia 
mais fugir aos imperativos alarmantes do 
apôs-guerra. é 

No entretanto, sem atentar para este 
aspéto, o provecto tratadista sr. Adaucto 
Fernandes, no seu alentado estudo “Diret- 
to Industrial Brasileiro”, a proposito da 
reforma constitucional Arthur Bernardes 
que encaixou tal atribuição, entre as que 
já possuia o Poder Legislativo — escreve, 
espantado: “A nossa reforma constitucional 
de 1925-1926, conferiu ao Congresso Nacio- 
nal, expressamente, a atribuição de legis- 
lar sobre o trabalho. E' incrivel! Tem-se 
até a impressão que outro poder, além do 
Congresso pudesse faze-lo”. (22 

A emenda em questão foi de autoria 
do deputado pelo Sergipe, Sr. Carvalho 


Neto. 
+ 


. . * 
OQ decreto n.º 17.496, de 30 de outubro 
de 1925, aprovou o regulamento para & 
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concessão de férias a empregados e operá-- 
rios, 

O decreto legislativo n.º 5,056, de 6 de 
novembro do mesmo ano, criou o Juizo Pri- 
vativo de Acidentes do Trabalho, ao modi- 
ficar a organização judiciária do Distrito 
Federal 

A 1.º de dezembro, o decreto n.º 5.089, 
promulgou o “Codigo de Menores”, onde. 
existe um capitulo — o sexto — sugesti- 
vamente intitulado “do trabalho dos meno- 
res”, sendo digno de atenção o art. 108. 

A 20 do mesmo mês e ano, o decreto 
n.º 5.109 estendeu a outras emprêsas O 
mesmo regime da, chamada, “lei dos fer- 
roviários” (dec. n.º 4.682), em vigôr des- 
de 1923. 

91 — Estamos agora em 1927. Esbo-- 
cando-se intensas agitações operárias, in- 
gufladas por agentes provocadores e fomen- 
tadas por tecnicos estrangeiros, o legiska- 
tivo — despertando de seu letárgo e das. 
querélas de campanário — com o decreto 
n.º 5.211, de 12 de agôsto, armou o gover- 
no de atribuições para ordenar O fecha- 
mento, por tempo determinado ,de agre- 
miações, sindicatos, etc., que incidíssem nã 
prática de crimes contra a Constituição, & 
fórma de governo da Republica e contra & 
organização social, quér operassem nO ex- 
terior, quér no país, vedando-lhes, ainda, 
a propaganda, etc. 

O art. 2 dessa lei foi incorporado á 
Consolidação das Leis Penáis, subsiztindo- 
no atual $ 11 do art. 108 da mesma. 


2 
+ + 


Por força do decreto n.º 17.940, de 11 
de outubro do mesmo ano, foi aprovado 
o regulamento das Caixas de aposentado- 
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23 — Nos anos de 1929 é 1930, dado 
circustancias várias, nada se fez em bene- 
ficio da situação do trabalhador nacional, 
e salvo hsver a nova Let de Falencias 
(Dec. n.º 5.746, de 9 de dezembro de 1920), 
revigorando um dispositivo de lei anterior 
e introduzindo modalidade nova — conside- 
rado: 1) privilegiado sobre todo o ativo 
da falencia, com outros bens, “os creditos 
dos OPERARIOS, pelos salarios vencidos 
nos dous meses anteriores á declaração da 
falencia e os creditos de equipagem pelas 
soldados e salários não prescritos, nos ter- 
mos do art. 449, n.º 4, do Codigo Comer- 
cial” (art. 91, letras “e” e “f") e 2) en- 
cargo da massa falida, a serem pagas pre- 
forenciaimente sobre todos os credores, com 
outras cousas, “as indenisações por aciden- 
tes do trabalho, quando continúa o nego- 
cio do falido e, neste periodo, ce verifica- 
rem” (art. 128, letra “e”) — disposição 
nova e inexistente nas leis falimentares 
anteriores — pela razão simplicissima de, 
ã epoca de elaboração dessas leis, ainda 
não existir no Brasil uma lei sobre infor- 
tunios do trabalho. 


Até que, a 3 de outubro, irrompeu a 
grande revolução, que pôs por terra 0 go 
verno do sr. Washington Luís, sendo insti- 
tuido um Governo Provisorio. (Dec. 19.398, 
de 11 de novembro de 1930), que gisou 
novos e luminosos rumos para o Brasil, 
tenda, logo, cresdo um novo Ministerio — 
» do Trabalho, Industria e Comercio (Dec. 
n.º 19.433, de 26 de novembro de 1930, in 
“D. 0.” de 2-XI1-1930, pg. 21.604) 


Já é historia contemporânea, fugindo 


pois, ao âmbito desta tentativa de ensáio | 


cronológico. 
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24 — Não foi tão insignificante assim,. 


é bom de ver, 0 labor de nossos legisladores, 
no âmbito trabalhista, anteriormente a 


“1930; o que então, se verificava, era uma 


reacionária má vontade, no tocante ao 


cumprimento, por parte dos empregadores,. 


das leis e dispositivos, quasi tudo não pas- 


sando, pois, € em resumo, nada mais e na-: 
da menos (já o dissemos atraz), do que ir- 


remissivel “letra morta”. (*3) 
De toda esta ecára, — à teôr do con- 


ceito moderno, — poderão, destacadamente, . 


ser consideradas como “sociáistrabalhis- 
tas” as leis de Acidentes do Trabalho, das 


Caixas de Aposentadoria e Pensões e a de: 


Férias. 

"25 — Tendo tomado parte na Confla- 
gração Européa ao lado dos aliados, o Bra- 
sil tambem participou da Conferencia da 


Paz, sendo, pois, um dos signatários do- 


Tratado de Versalhes, firmado em 28 de 
junho de 1919. | | 

Comprometeu-se, assim, a pôr em exe- 
cução os princípios emanados da Parte: 
XIII desse tratado, verdadeira “Carta In- 
ternacional do Trabalho”, 


Por outro lado, nosso país esteve re-.. 


presentado, tambem, em varias Conferen-. 
cias Internacionáis do Trabalho, tendo vo- 
tado e assinado um bom numero de projé-- 
tos de convenções. (2!) 

No entretanto, dado a efervescência da. 
luta politica interna, nada se fez de posi- 
tivo até á creação do Ministerio do Tra-- 
balho. 


26 — O que caracterisa, indelevel e- 


singularmente, a Legislação posterior a. 
1930, nesse terreno, com um cristianíssimo. 
sentido social e humano, é a circunstância. 
de seu absoluto cumprimento — sem rea-- 
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via e pensões dos Portuários, é 0 decreto 
n.º 17.941, de igual data, trata de idontica 
“materia, porém no tocante aos Ferroviá- 
rios. 

O decreto n.º 17.943, do dia seguinte 
(12-10-1927), codifica as leis de assisten- 
«cia e proteção aos menores e & lei n.º 5.407, 
de 81 de dezembro, no seu art. 9, autorisa 
a reforma do Conselho Nacional do Traba- 
lho, feita nos primeiros dias do ano se 
guinte. 

99 — A atividade do ano de 1928, sob 
o aspéto da materia que é assunto desta 
cronologia, resumiu-se aO seguinte: decre- 
to n.º 18.074, de 19 de janeiro, dando novo 
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Fortes campanhas, em diverzas épocas,. 
promoveram os comerciarios, no Rio, com- 
tra o dispositivo do art. 74 do Codigo de: 
1850, considorado “deshumano e insolen- 
te”; uté que o assunto teve ressonância. 
na Camara dos Deputados, havendo o par- 
lamentar Sá Filho produzido um projéto 
(n.º 147/1928) estabelecendo que os favo- 
rea do Codigo passariam a ser gosadas, iri- 
dependentemento da cbtenção da reacio- 
nária nomeação por escrito. 

Vingando a proposição, foi converti-. 
da em lei — com grande júbilo para a 
classe dos empregados no comercio — em 
data de 13 de novembro de 1928, tomando 









































o n.º 5.571 é modificando a parte final do. 
“aludido artigo. 

Tambem em 1928, os deputados Aga- 

" memnon Magalhães e Pacheco de Oliveira 

submeteram á consideração de seus pares 

um projéto — que tomou 9 n.º 259-A —. 

- instituindo em cada Estado uma caixa de 


E regulamento ao Conselho Nacional do Tra- 
Í balho; lei n.º 5.485, de 30 de junho, criando 
- À uma Caixa de aposentadoria e pensões para 
os empregados em serviços radiotelegráfi- 
«os é telefônicos; decreto n.º 5.492, de 16 
de julho (tambem corhecido por “lei Ge- 
tulio Vargas”, pois foi obra do atual Che- 
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fe da nação), cuidando da locação dos ser- 
viços teatráis c, por ultimo, decreto n.º 
18.527, de 10 de à-zembro, procedendo à re- 
gulamentação da materia. 


* 
& * 


Vimos atraz (n.º 4 deste ensáio) que 
«o» Codigo Comercial concedeu favores aos 
caixeiros e prepostos, una vez que possuis- 
'sem titulos de nomeação, passados pelo pre- 
ponente (empregador como se diz atual- 
mete) e inscrito no Tribunal do Comer- 
cio, hoje Junta Comercial. 


Assim, esquivando-se os patrões a fomr- 


recerem nomeação por escrito aos seus em- 
pregados, não poderiam esses — não só 
cumprir a lei, como, principalmente, usu- 
fruir as pequenas vantagens inculcadas, 


pensões e aposentadorias para os empre- 
gados no comercio, visando subvenciona-los. 


“ em casos de invalidez, velhice, morte e de- 


samparo da familia; as caixas seriam ge- 


" diadas nas capitais dos Estados e seus fun-. 


dos constituídos por contribuições: de 3 % 
sobre o salario e mensalmente descontada. 
dos empregados; 3 % pagavel pelos pa- 
trões e 5 % fornecidos pelo Governo Fe- 
deral. 

Com parecer favoravel da Comissão de- 
Legislação Social, tendo sido relator o de- 
putado gaúcho Carlos Penefiel, foi impug- 
nado o projeto pela Comissão de Finanças, 
com votos vencidos dos srs. José Bonifa- 
cio de Andrade e Tavares Cavalcanti (“D. 
O.”, 26-X1-1929). 

O projeto n.º 259-A /1928, sem duvida,. 
foi o ponto de partida para O atual Insti-- 
tuto dos Comerciarios. 
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cionarismos, nem carrancísmos, mas con 
cientemente — por parte da quasi totalida- 
de dos empregadores e demáis interessados, 
sendo, pois, integralmente respeitada a 
dignidade do trabalho humano. 
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